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3ºJuízo de Família e Menores

2ª Secção

P. n. º 2320/07.4TMLSB

Ex. mo Senhor Dr. Juiz de Direito

Tendo o defensor tomado conhecimento do despacho cuja data se não compreende e expedido desse tribunal aos 17 do corrente vem arguir a nulidade de tal texto decisório não só com os fundamentos do anterior requerimento expedido a esse tribunal no próprio dia 17, como com os seguintes fundamentos adicionais

1- É absolutamente falso que da família vitimada se possa dizer que “vivia” numa viatura automóvel, devendo quem produziu tão repulsiva informação comprová-la probatoriamente;

2- Não basta com efeito estar num automóvel para alguém dizer de quem ali permanece que ali se vive;

3- É absolutamente abusivo que da atitude de resistência de dois cidadãos romenos, - detidos em lugar que desconheciam e sem motivo que pudessem vislumbrar, em razão de lhes retirarem e removerem da sala as suas crianças, sem haver sequer quem pudesse traduzir a sua posição ou a dos funcionários  – possa retirar-se qualquer recusa de cooperação, sem ser por uma malevolência que inquina, (porventura traduz) e caracteriza todo o procedimento;

4- É absolutamente inacreditável que se requeira à Ordem dos Advogados - de cuja inidónea titularidade actual falam bem as posições em presença na actual campanha eleitoral e designadamente as constantes no site do Prof. Doutor António Garcia Pereira – um defensor oficioso para as crianças (!) descurando completamente a posição dos pais;

5- Desde já se dizendo que quem representa as crianças são – evidentemente - os pais que desde já recusam tal nomeação de eventual comparsa passivo para escorar o abuso em curso, não estando demonstrado que a cisão das posições respectivas em processo deva ou possa operar

6- É moralmente repugnante, em todo o caso, uma tal nomeação neste contexto

7- Sendo evidente a nosso modesto olhar que a única protecção de que a família carece – e carece com urgência - é a que chame a explicar-se em Tribunal Criminal (da Coroa de Espanha, ou da República Romena) os intervenientes no abuso em curso;

8- A família está a ser retida neste território com denegação dos direitos directamente concedidos pelo Direito Internacional, matéria da qual foi dada já conhecimento aos Senhor Procurador-Geral da República;

9- Quanto ao facto constante no despacho e em cujos termos a família estava no carro em zona habitualmente frequentada por delinquentes - próximo do Intendente – motivo pelo qual as crianças estariam em perigo, sempre se dirá que é incumbência estrita do Estado manter a segurança das ruas quanto às pessoas e bens (para mais havendo polícia disponível, q.e.d.), por nenhum modo podendo ou devendo qualquer particular (nacional ou estrangeiro) ser responsabilizado pelos eventuais riscos da quebra de deveres do Estado quanto à segurança pública;

10- Sempre se dirá que não há memória de que todas as crianças acompanhadas pelos pais que permanecem na zona do Intendente tenham sido alvo da intervenção análoga à abusiva intervenção em curso;

11- Conclui-se por consequência como no requerimento anterior, solicitando-se o acesso imediato aos autos que já foi tentado ontem, sem nenhum êxito por estar o processo nas mãos do magistrado do MP

Com Cópia ao Senhor Procurador-Geral da República  
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